INAUGURAÇÃO DA FEIRA AÇORES 2008

Ponta Delgada, 23 de Maio de 2008

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

“Ao inaugurar esta “FEIRA AGRÍCOLA – AÇORES 2008”, dirijo, em primeiro lugar, uma saudação aos agricultores açorianos, prestando-lhes homenagem pelo seu contributo, reforçado e continuado, para o desenvolvimento da nossa Região. 
Graças à sua capacidade de regeneração, de modernização e de adaptação permanentes, os empresários e os trabalhadores agrícolas, bem como as suas associações, têm assegurado a integração dinâmica do sector nos factores de crescimento da nossa economia, a qual, como é sabido, tem crescido a níveis superiores aos das médias do País e da União Europeia.
Dirijo uma palavra de especial apreço à Associação Agrícola de São Miguel, aos seus dirigentes e colaboradores, assim como à Associação Equestre Micaelense e aos seus responsáveis, pela colaboração e apoio que deram á organização e realização deste evento que, ano após ano, proporciona espaços e momentos em que se mostra a agricultura que se faz Açores, onde se partilha informação, onde se divulgam actividades económicas complementares ou associadas ao sector, onde se demonstram vitalidades e onde, naturalmente, se estabelecem convívios e se celebram negócios.

Estamos, pois, no lugar certo, para reforçarmos a nossa consciência sobre o presente e o futuro, convocando novas energias para que o sector agrícola nos Açores acentue a sua importância e consolide a sua sustentabilidade.
Apesar das dificuldades, com que sempre nos deparamos, temos sabido ganhar muitos desafios e ultrapassar muitos obstáculos. 

O percurso destes últimos anos não deixa dúvidas, sobretudo se o compararmos com o que tem acontecido no País e em outras regiões europeias. São os casos, por exemplo, da criação de unidades produtivas e de transformação, ou a sua recuperação e modernização em todas as ilhas; do expressivo investimento no ordenamento agrário, que terá de prosseguir para continuarmos a melhorar as redes viárias agrícolas, florestais e rurais, ou as redes de distribuição de água e luz às explorações; a evolução constantemente positiva dos indicadores da estrutura fundiária, da qual tem resultado o aumento da competitividade das explorações; o rejuvenescimento sem paralelo no nosso País, e até na Europa, dos activos agrícolas; a capacidade que demonstrámos quando ganhámos confrontos políticos como o do reembolso das multas, os travados pelo crescimento da quota leiteira regional, dos direitos de vacas aleitantes ou mesmo pela redução dos impostos sobre rendimentos agrícolas. 
Este caminho feito mostra que é possível melhorar e vencer usando persistência, competência e coragem. É esse caminho que devemos continuar. 
Numa economia de mercado global e de maior pendor para as produções em escala, a valorização da nossa agricultura passa, em muito, pela afirmação do nosso modo de produção ambientalmente sustentável, pela imagem e acentuada tipicidade dos nossos produtos e pela confiança dos consumidores na qualidade do que lhes oferecemos. 
Continua a ser, portanto, absolutamente prioritário, colocar especiais atenções e recursos nas questões relacionadas com as boas práticas agrícolas, sanitárias e ambientais e na introdução de programas de auto-controlo, favorecendo, assim, a qualidade e a boa resposta aos imperativos do mercado em matérias de segurança alimentar e defesa da saúde pública, e concitando, desse modo, a preferência e a fidelidade dos consumidores mais exigentes.

Em termos de sanidade animal os Açores têm hoje os melhores indicadores de sempre. No que à brucelose diz respeito, as ilhas Graciosa, Pico, Flores e Corvo mantêm o estatuto de “Ilhas Oficialmente Indemnes de Brucelose Bovina”. Em Santa Maria, desde 2002 que não é detectado nenhum bovino infectado, tal como acontece na ilha do Faial, pelo que o Governo acaba de pedir à Comissão Europeia, para estas duas ilhas, o mesmo estatuto. A taxa de incidência de brucelose na Terceira é praticamente inexistente, como também acontece em S. Jorge, onde apenas foram identificados quatro animais de uma única exploração. Também em S. Miguel os casos detectados continuam a descer, atingindo-se o valor recorde de 0,38% nos primeiros três meses do corrente ano.

Temos, deste modo, que continuar este bom caminho, porque, ao assegurarmos o bom-nome da produção animal dos Açores, estamos a assegurar o melhor rendimento dos produtores. A execução rigorosa do “Plano Global de Sanidade”, que a todos diz respeito, e a atenção dos serviços de medicina veterinária da Região são fundamentais para aqueles efeitos.

Aliás, em consequência do bom trabalho desenvolvido em matéria de sanidade animal e do seu reconhecimento, os produtores de todas as ilhas dos Açores, incluído os da ilha de S. Miguel, já podem exportar para o continente animais de reprodução, desde que observem os planos de sanidade. Esta situação representa uma mais valia para as nossas explorações, as quais, pela primeira vez, vêem abrirem-se as portas à venda de genética, o que representa uma diversificação e uma valorização potencial dos seus rendimentos.

E não só: igualmente em consequência do nosso trabalho persistente e da nossa capacidade negocial, temos, agora, um quadro financeiro estável e duradouro que já permitiu pagar os prémios, este ano, sem rateio, restituindo assim aos nossos agricultores uma maior estabilidade nos seus rendimentos e uma maior segurança e previsibilidade da sua actividade.

Também ao nível dos incentivos financeiros às explorações e à modernização da agricultura açoriana, já entrou em execução o novo Programa de Desenvolvimento Rural dos Açores, o PRORURAL, que será, seguramente, um instrumento decisivo, que teremos que aproveitar muito bem, para aprofundar a reestruturação e o rejuvenescimento da nossa agricultura.

Na verdade, ao olharmos a agricultura dos Açores dos nossos dias, é inevitável a constatação dos progressos alcançados com o aproveitamento dos recursos regionais e europeus colocados ao dispor.

De facto, ao mesmo tempo que o número de produtores de leite desceu, a produção leiteira cresceu 37% na última década, sendo que a produção média por exploração duplicou. Para isso contribuíram muitos factores, entre os quais, certamente, o investimento dos produtores na melhoria genética e de maneio do seu efectivo pecuário e no redimensionamento das suas explorações. 
Mas foi também muito importante a execução das orientações estratégicas definidas pelo Governo para o sector, das quais resultou um reforço significativo dos investimentos públicos no ordenamento agrário, nos apoios ao rendimento e ao investimento nas unidades produtivas e industriais, nas iniciativas de regularização tendo em vista os mercados, ou, por exemplo, nos resgates leiteiros que impulsionaram a grande reestruturação do sector e que, considerando a análise que fizermos em conjunto com as associações, poderão novamente ocorrer.

Não obstante o significativo crescimento da produção leiteira, pela primeira vez, nos últimos dois anos, a produção açoriana esteve coberta pela quota leiteira regional. Ora, este esforço, que todos desenvolvemos – produtores, industriais e governo – deve ser melhor valorizado na remuneração ao produtor, tendo especialmente em conta o que recebem os seus parceiros no mercado nacional.

Na fileira da carne conseguimos aumentar os direitos de produção, nestes últimos quatro anos, em mais de 180%, assegurando, igualmente, o pagamento dos prémios correspondentes. Também nas policulturas – nomeadamente na produção de flores, frutas e hortícolas – tem havido um crescimento sustentado da produção, associado à procura dos mercados de destino, renascendo a ideia de que a diversificação agrícola comporta menos riscos e apresenta maior potencial do que se estimava há poucos anos.

Em todas as áreas produtivas, os indicadores da juventude e da mecanização são crescentes: ao contrário do que alguns apregoavam, prevendo o fim da ocupação na agricultura, a taxa de jovens na agricultura açoriana é a mais alta do País – 6 vezes maior que a da Madeira e 3 vezes maior que a do Continente – e a mecanização já atinge o índice de 2,55.

Todavia, a agricultura açoriana, apesar da boa evolução de todos os seus indicadores, é ainda negativamente condicionada pelas perdas de eficiência de uma estrutura fundiária demasiado fragmentada. É certo que a dimensão média das explorações passou dos 9 para os 15 hectares e que o número de blocos por exploração diminuiu cerca de 42% nos últimos 10 anos, mas esses progressos não são ainda os necessários. 
Por isso, já se encontra no Parlamento, a aguardar aprovação, um conjunto de seis diplomas do Governo que visam promover um novo impulso reestruturador, facilitando o redimensionamento das explorações, o adequado uso dos solos e a melhoria da atractividade do sector, em particular para os mais jovens, determinando-se novos enquadramentos que favorecem a estabilidade e a segurança da actividade agrícola.

Também temos consciência de que as circunstâncias de mercado nem sempre são as mais favoráveis, ocorrendo alterações conjunturais, ou mesmo estruturais, como aquelas que vivemos hoje nas áreas dos cereais ou dos combustíveis, ou das resultantes da nossa dimensão e distância dos principais mercados. 
Por isso, quero lembrar que o Governo dos Açores já aprovou, para 2008, um apoio complementar de dois milhões de euros para ajudar a conter o preço dos cereais, e manterá o preço do gasóleo agrícola entre os 50% e os 60% actualmente mais barato do que no Continente.
Tudo isso deve significar para os nossos agricultores uma certeza: a de que o Governo, não sendo perfeito ou infalível, está seguramente empenhado em proteger e estimular a nossa agricultura e em não permitir o seu regresso aos níveis de fraca produtividade e rendibilidade do principio dos anos 90.
Muitas vezes, surpreendidos com as dificuldades, não damos o devido valor à nossa situação. Pois, na verdade, estávamos, naquela altura, entre os últimos; em 2003, um estudo do Instituto Superior de Agronomia já colocava os Açores como a segunda região agrícola do País, só atrás do Ribatejo e da Região Oeste do Vale do Tejo; um recente estudo técnico-económico da evolução do sector agrícola na Região Autónoma dos Açores, efectuado pelo Instituto de Estudos Sociais e Económicos, demonstra que o rendimento da agricultura açoriana passou a ser, já em 2005, o melhor do País, quer considerando a exploração, quer a unidade de superfície agrícola útil ou a unidade de trabalho. 
Podem, eventualmente, os outros terem piorado, mas essa nossa nova condição deve-se, sem dúvida, ao êxito dos incentivos do Governo e à perícia dos agricultores na sua aplicação, conjugando-se assim numa experiência de reestruturação bem sucedida da agricultura dos Açores.
Recomeça-se agora, todavia, numa tendência de análise e reconsideração da Política Agrícola Comum. Para os Açores, as questões que se prendem com o financiamento da PAC e com a sua simplificação, com o regime do pagamento único, com a condicionalidade ambiental, com o reforço do segundo pilar da PAC ou com o futuro do regime de gestão de quotas leiteiras, são questões estratégicas, porque delas pode depender, na maior parte, o futuro da nossa agricultura. 
Por isso, o Governo tem dispensado um acompanhamento muito estreito a todo o processo em curso de análise da PAC, participando em todas as reuniões de trabalho e apresentando oportunamente as posições que mais interessam aos Açores, e que, aqui, previamente, com os nossos parceiros do sector, têm sido analisadas e conformadas. 
Os agricultores e as suas associações podem contar com o nosso empenhamento máximo e firme neste processo, em que não nos desviaremos da salvaguarda das medidas e dos recursos necessários à qualificação da sua actividade e à melhoria dos seus desempenhos.

Também em diálogo com as associações representativas vamos desenvolver a prestação de serviços especializados aos produtores, no âmbito da apresentação de candidaturas aos novos sistemas de incentivo do PRORURAL, e sairão, brevemente, medidas de majoração dos apoios aos fertilizantes específicos ou amigos do ambiente, um novo apoio aos correctivos dos solos, bem como a criação de apoios simplificados do Governo Regional a investimentos até aos 3.000 euros ​– mais conhecidos por micro-projectos.
Ao estabelecermos protocolos com organizações de produtores, como acontece, entre outros, no âmbito da sanidade animal, dos serviços de contraste leiteiro, da melhoria genética, na formação ou nos processos de estudos experimentais para a melhoria da nutrição animal, estamos a apostar, em simultâneo, no reforço dos apoios aos produtores, no associativismo e na promoção da execução de importantes valências da extensão rural pelas nossas associações agrícolas. Vamos continuar, também, nesse caminho.
Apoiando esta nova projecção da nossa agricultura, quero confirmar que este recinto de Santana, onde nos encontramos, contará, em breve, com um novo Pavilhão de Exposições. Esta nova infra-estrutura, de que aguardamos os projectos de especialidade e o caderno de encargos para lançar a concurso a respectiva construção, irá desempenhar um importantíssimo papel na valorização de certames como este, que inauguramos hoje.

Estamos, pois, repito, no caminho certo – no caminho que devemos continuar a percorrer e que a todos interessa. Saúdo, por isso, os agricultores açorianos, porque são eles os primeiros e os principais obreiros desta caminhada.

Saúdo, por fim e uma vez mais, os organizadores, os participantes expositores, bem como os visitantes desta FEIRA AGRÍCOLA – AÇORES 2008”.
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